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  Contributo da USI-União dos Sindicatos Independentes 

 
 
 

O projeto de lei supra identificado, apresentado pelo grupo parlamentar do Bloco de 

Esquerda (BE) e atualmente em período de apreciação pública, visa a garantir uma maior 

conciliação entre a vida familiar e profissional através da criação de uma licença para 

fruição e cuidado de filhos menores. 

 
A USI-União dos Sindicatos Independentes subscreve a proposta ora apresentada pelo 

BE, considerando que sempre apoiou a exequibilidade de medidas legislativas que 

tivessem como desiderato a conciliação da vida familiar com a vida profissional. Quanto 

a esta matéria, o atual Código do Trabalho, sublinhe-se, é ainda promotor de algumas 

formas de flexibilidade excessiva na organização dos tempos de trabalho que não se 

adequam àquele objetivo, que é comum a todos os trabalhadores com responsabilidades 

familiares. São disso exemplo, os bancos de horas, ou os regimes de adaptabilidade, 

grupal ou individual, mecanismos estes que apontam muitas vezes à obtenção do 

aumento de tempo de trabalho para o trabalhador com o mínimo de encargos para as 

entidades empregadoras. 

 
Nessa conformidade, considerando não só os estudos da OIT, referidos no preâmbulo do 

atual projeto de lei, como também a amplitude do designado Pilar Europeu dos Direitos 

Sociais, em cujo âmbito foi publicada a Diretiva 2019/1158 EU referente, precisamente, 

à conciliação entre a vida familiar e a vida profissional dos trabalhadores com 

responsabilidades familiares, urge traduzir as intenções ali manifestadas em medidas 

legislativas concretas, sejam através de normas de mínimos ou através de normas novas, 

inovadoras, no sistema legislativo em que se inserem. 

 



 
 

Assim, no caso em análise, a proposta do grupo parlamentar do Bloco de Esquerda 

apresenta uma norma nova, que se traduz na criação da licença (anual) de cinco dias úteis 

para a fruição e cuidado de filhos menores. 

 
Quanto a essa matéria, a USI, sufragando o conteúdo da proposta em causa, entende, 

ainda assim, ser a mesma passível de aperfeiçoamento, sugerindo alguns elementos de 

clarificação, quer quanto à retribuição do(a) trabalhador(a), por equiparação a outras 

licenças constantes do Código do Trabalho, quer quanto aos seus efeitos, entendendo 

ainda a USI que deve a mesma ser aditada ao elenco de licenças constantes do art.º 65.º 

do Código do Trabalho. 

 
Nestes termos, propõe a USI o seguinte (a negrito e itálico): 

 
«Artigo 51.º-A 

Licença para a fruição e cuidado de filhos menores 
 
1- O trabalhador com filho com idade até oito anos ou, independentemente da idade, 
com deficiência, doença crónica ou doença oncológica tem direito, para a fruição e 
cuidado de filhos, a uma licença anual de cinco dias úteis, que podem ser gozados de 
modo consecutivo ou interpolado. 
2- A licença prevista no número anterior é intransmissível e pode ser gozada em 
simultâneo ou separadamente por cada um dos progenitores. 
3- O gozo da licença em simultâneo, de mãe ou pai, que trabalhem na mesma empresa, 
sendo esta uma micro ou pequena empresa, depende de acordo com o empregador. 
4 (anterior n.º 3)- O trabalhador deve informar o empregador, por escrito, com cinco dias 
úteis de antecedência relativamente ao seu início, com a indicação do(s) dia(s) em que 
pretende gozar a licença. 
5 (anterior n.º 4)- No termo da licença, o trabalhador tem direito a retomar a atividade 
contratada. 
6 (anterior n.º 5)- A licença prevista no n.º 1 não determina a perda de quaisquer direitos, 
salvo quanto à retribuição, e é considerada como prestação efetiva de trabalho. 
7 (anterior n.º 6)- A licença prevista no presente artigo não pode ser suspensa por 
conveniência do empregador. 
8 (anterior n.º 7)- À licença prevista no presente artigo corresponde uma prestação 
substitutiva do rendimento do trabalho. 
9 (anterior n.º 8)- A violação do disposto no n.º 1, n.º 2 e nos n.os 5 a 7 constitui 
contraordenação grave.». 
 
 



 
 

Artigo 65.º 
Regime de licenças, faltas e dispensas 

 
1 - Não determinam perda de quaisquer direitos, salvo quanto à retribuição, e são 
consideradas como prestação efectiva de trabalho as ausências ao trabalho resultantes 
de: 
a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez; 
b) Licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para 
realização de parto; 
c) Licença por interrupção de gravidez; 
d) Licença parental, em qualquer das modalidades; 
e) Licença por adopção; 
f) Licença parental complementar em qualquer das modalidades; 
g) Licença para a fruição e cuidado de filhos menores; 
(…). 
 
 
Esta é a posição da USI-União dos Sindicatos Independentes quanto ao projeto de lei 

130/XVI/1.ª, apresentado pelo grupo parlamentar do Bloco de Esquerda. 
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